
Universidade Estadual do Ceará – UECE 
Centro de Estudos Sociais Aplicados – CESA 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – PPGPP 
Doutorado em Políticas Públicas 

 

Campus do Itaperi - Bloco de Estudos Sociais Aplicados - CESA  Av. Silas Munguba, 1.700 - 60.714-903 Fortaleza-CE - Brasil  
Fone/Fax: 85 3101.9880 | politicaspublicas@uece.br  | www.politicasuece.com/  

Disciplina:  Governança, Participação e Avaliação 

Docente: Prof. Dr. Mauro Serapioni 

Crédito: 3 Carga Horária:  45 h/aulas Obrigatória: Não Período: 2018.2 

 

Ementa: 

Seminário abordando dois temas fundamentais para o aprofundamento da governança e da 
democracia: participação e avaliação. Reflexão desenvolvida através dos seguintes pontos:  análise da 
contribuição da participação pública para a democracia e a governança; análise da contribuição da 
avaliação para a democracia e a governança; participação cidadã nas políticas públicas; participação 
social como "prática" da cidadania; participação e políticas públicas: a experiência brasileira; 
pressupostos teóricos-metodológico da avaliação; principais abordagens e modelos de avaliação; 
aspectos metodológicos da avaliação da participação e conceitos, dimensões e indicadores para 
avaliação da participação em saúde. 

 

Programa: 

 

 Análise da contribuição da participação pública para a democracia e a governança 

 Análise da contribuição da avaliação para a democracia e a governança  

 Participação cidadã nas políticas públicas 

 Participação social como & quot;prática & quot; da cidadania 

 Participação e políticas públicas: a experiência brasileira 

 Pressupostos teóricos-metodológico da avaliação 

 Principais abordagens e modelos de avaliação 

 Aspectos metodológicos da avaliação da participação 

 Conceitos, dimensões e indicadores para avaliação da participação em saúde 
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